
Informações de Julgados n. 014/2023

Análise dos seguintes Periódicos:

 Boletins do Supremo Tribunal Federal “Repercussão Geral em Pauta” nºs  264,  265, 266 e
267;
 Informativo do Supremo Tribunal Federal de nºs 1109, 1110, 1111 e 1112;
 Informativos do Superior Tribunal de Justiça nºs 788, 789, 790 e 791
 Boletins de Precedentes do Superior Tribunal de Justiça de nº 111; 

Registramos que não há menção às edições nºs  264,  265, 266  e 267  do periódico do Supremo
Tribunal Federal “Repercussão Geral em Pauta” porque não foram publicadas matérias relevantes
no âmbito criminal.
Registramos que não há menção às edições nº  1111 e  1112 do Informativo do Supremo Tribunal
Federal porque não foram publicadas matérias relevantes no âmbito criminal.

Equipe CAOCrim/MPETO.

AVISO: Todos os Informativos já publicados estão disponíveis na página do CAOCrim no portal
do  Ministério  Público  do  Estado  do  Tocantins,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:
https://mpto.mp.br/caop-criminal/2022/10/27/informativos  e  https://www.mpto.mp.br/caop-
criminal/2023/02/08/informativos-2023.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 5053b806 - 6acd7660 - d5c68b6a - ed4542ea



Supremo Tribunal Federal

Informativo nº 1109/23

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/
Informativo_stf_1109.pdf

SEGUNDA TURMA

Tema

Crimes  praticados  contra  mulher  no  âmbito
doméstico e familiar: dano moral e fixação do
valor  mínimo  na  sentença  -  ARE  1.369.282
AgR/SE

Resumo

O dano moral sofrido pela vítima é inerente aos
crimes  praticados  contra  a  mulher  no  âmbito
doméstico e familiar, de modo que a fixação do
respectivo  valor  mínimo  indenizatório
(CPP/1941, art.  387, IV) pressupõe o respeito
aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa,  viabilizados  pela  oportunidade  de
manifestação  do réu durante  o curso da ação
penal.

Supremo Tribunal Federal

Informativo nº 1110/23

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/
Informativo_stf_1110.pdf

PLENÁRIO

Tema

Investigação de agentes com foro privilegiado
perante  o  respectivo  Tribunal  de  Justiça:
necessidade de prévia autorização judicial para
a instauração - ADI 7.447 MC-Ref/PA

Resumo

Encontram-se  presentes  os  requisitos  para  a
concessão  de  medida  cautelar,  pois  (i)  há
plausibilidade jurídica no direito  alegado pelo
requerente, que decorre da jurisprudência desta
Corte  quanto  a  necessidade  de  autorização
judicial  prévia para a investigação de agentes
públicos detentores de prerrogativa de foro; e
(ii)  há  perigo  da  demora  na  prestação
jurisdicional,  que  se  justifica  pelo  não
acautelamento  das  situações  fáticas
relacionadas  à  controvérsia  constitucional
objeto de apreciação.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 788/2023
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https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

QUINTA TURMA

Tema

Crime  de  milícia  privada.  Prática  de  crimes
descritos  na  legislação  extravagante.
Interpretação  extensiva  in  malam  partem.
Impossibilidade. Desclassificação para o delito
de associação criminosa armada.
REsp  1.986.629-RJ,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 8/8/2023, DJe 15/8/2023.

Destaque

Somente configura o crime de constituição de
milícia  privada  se  a  atuação  do  grupo
criminoso se restringe aos delitos previstos no
Código Penal.

Tema

Homicídio  culposo  na  direção  de  veículo
automotor. Incidência da agravante prevista no
art. 298, inciso I, do CTB. Possibilidade.
AgRg no AREsp 2.391.112-SP, Rel. Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  12/9/2023,  DJe
19/9/2023.

Destaque

Não há incompatibilidade entre a agravante do
art.  298,  inciso  I,  do  CTB  e  os  delitos  de
trânsito culposos.

Tema

Execução  de  sentença  criminal  condenatória.
Arresto/sequestro  de  saldo  em  conta
investimento.  Preservação do montante de até
40  salários-mínimos.  Impenhorabilidade
absoluta  dos  valores,  porquanto  de  natureza
indenizatória do FGTS ou inocorrente hipótese
de  execução  de  alimentos.  Descabimento.
Transferência  de  saldo para  conta  privada  de
investimento.  Não  incidência  de
impenhorabilidade  absoluta.  Relativização  da
impenhorabilidade em execução de dívida não
alimentar.
REsp 2.021.651-PR, Rel. Ministro João Batista
Moreira (Desembargador convocado do TRF1),
Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
19/9/2023.

Destaque

A penhora, em execução, de saldo em conta de
investimento  sujeita-se  ao  regramento  do  art.
833,  X,  do  Código  de  Processo  Civil
(impenhorabilidade  até  o  montante  de  40
salários-mínimos)  -  que  incide,  inclusive,  nas
execuções  de natureza  não alimentar  -,  ainda
que  o  montante  tenha  sido  transferido  (seja
oriundo)  de  conta  vinculada  do  FGTS,
afastando-se,  assim,  a  impenhorabilidade
absoluta de que trataria o art. 2º, § 2º, da Lei n.
8.036/1990.

SEXTA TURMA
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Tema

Lei  Maria  da  Penha  -  Lei  n.  11.340/2006.
Medida  protetiva  de  urgência.  Ação  de
obrigação de não fazer, com pedidos de tutelas
provisórias.  Risco  à  integridade  da  vítima  de
violência  doméstica.  Legitimidade  do
Ministério  Público  para  requerer  atos
inibitórios. Art. 26 da Lei n. 11.340/2006. Art.
1º  da  Lei  n.  8.625/1993.  Direito  individual
indisponível.
REsp  1.828.546-SP,  Rel.  Ministro  Jesuíno
Rissato  (Desembargador  convocado  do
TJDFT),  Sexta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 12/9/2023, DJe 15/9/2023.

Destaque

O Ministério  Público possui  legitimidade para
requerer,  em  ação  civil  pública,  medida
protetiva de urgência em favor de mulher vítima
de violência doméstica.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 789/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

TERCEIRA SEÇÃO

Tema

Latrocínio.  Subtração  de  um  só  patrimônio.
Pluralidade de vítimas da violência.  Concurso
formal  impróprio.  Descabimento.  Overruling.
Adequação à jurisprudência do STF.
AgRg no AREsp 2.119.185-RS, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 13/9/2023, DJe 19/9/2023.

Destaque

Subtraído  um só  patrimônio,  a  pluralidade  de
vítimas  da  violência  não  impede  o
reconhecimento de crime único de latrocínio.

QUINTA TURMA

Tema

Acordo de não persecução penal. Ausência de
remessa  dos  autos  ao  Ministério  Público.
Inexistência  de  confissão  formal  e
circunstanciada  nos  autos.  Obstáculo
inexistente.  Possibilidade  de  a  confissão  ser
registrada  perante  o  parquet.  Relevância  e
multiforma  da  confissão  espontânea.
Observância  do  princípio  da  não
autoincriminação e da ampla defesa.
HC 837.239-RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
26/9/2023.

Destaque

A  ausência  de  confissão  formal  e
circunstanciada  no  curso  da  ação  penal  não
impede  a  remessa  dos  autos  ao  Parquet para
avaliar a possibilidade de propositura do acordo
de  não  persecução  penal,  uma  vez  que  essa
confissão  pode  ser  formalizada  perante  o
Ministério  Público,  no  ato  de  assinatura  do
acordo.
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Tema

Condenação lastreada em fatos não descritos na
denúncia. Hipótese de mutatio libelli. Apelação
da defesa. Nulidade da sentença. Absolvição do
réu.  Pretensão  de  anulação  da  sentença  para
que se observe em primeira instância o rito do
art. 384 do CPP. Impossibilidade.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  5/9/2023,  DJe
12/9/2023.

Destaque

Reconhecido,  em recurso exclusivo  da defesa,
que a sentença condenou o réu por fatos que não
estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal
somente anular a sentença e absolver o réu, mas
não determinar o retorno dos autos ao primeiro
grau.

SEXTA TURMA

Tema

Tráfico de drogas. "Nemo tenetur se detegere".
Direito  de  mentir.  Inexistência.  Suposta
mentira do réu interrogatório. Falsa atribuição
de  crime  a  outrem.  Dosimetria.  Aumento  da
pena-base.  Valoração  como  circunstância
judicial  negativa.  Impossibilidade.  Fato  não
comprovado e posterior ao delito imputado.
HC 834.126-RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe
13/9/2023.

Destaque

O  fato  de  o  réu  mentir  em  interrogatório
judicial, imputando prática criminosa a terceiro,
não autoriza a majoração da pena-base.

Tema

Lei  Maria  da  Penha.  Medidas  protetivas  de
urgência. Natureza jurídica inibitória. Inquérito
policial  ou  processo-crime  em  curso.
Desnecessidade. Validade enquanto perdurar a
situação  de  perigo.  Cláusula  rebus  sic
stantibus.  Modificação  ou  revogação.
Contraditório prévio. Necessidade.
REsp  2.036.072-MG,  Rel.  Ministra  Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe
30/8/2023.

Destaque

A natureza  jurídica  das  medidas  protetivas  de
urgência previstas na Lei Maria da Penha é de
tutela inibitória e não cautelar, inexistindo prazo
geral  para  que  ocorra  a  reavalição  de  tais
medidas,  sendo  necessário  que,  para  sua
eventual revogação ou modificação, o Juízo se
certifique, mediante contraditório, de que houve
alteração do contexto fático e jurídico.

Tema

Tráfico  de  drogas.  art.  41  da  Lei  n.
11.343/2006.  Causa  de  diminuição  de  pena.
Colaboração  premiada.  Identificação  dos
demais coautores e recuperação do produto do
crime.  Requisitos  alternativos,  e  não
cumulativos, para a aplicação do benefício.
HC  663.265-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta Turma, por unanimidade,  julgado
em 12/9/2023, DJe 20/9/2023.

Destaque

Os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei
n.  11.343/2006,  que  trata  da  causa  de
diminuição da pena por colaboração premiada,
são alternativos e não cumulativos.
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Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 790/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

TERCEIRA SEÇÃO

Tema

Incidente de deslocamento de competência (IDC).
Deferimento  parcial.  Art.  109,  §5°,  da  CF/1988.
Medida  constitucional  excepcional.  Requisitos
cumulativos.  Presença.  Conflito  agrário  em
Rondônia.  Grave  violação  a  direitos  humanos.
Ineficácia  das  instâncias  locais  e  risco  de
responsabilização internacional.
IDC 22-RO,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
23/8/2023, DJe 25/8/2023.
HC  853.365-SP,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
3/10/2023.

Destaque

A Terceira Seção deferiu, parcialmente, o incidente
de  deslocamento  de  competência  para  que  a
investigação,  o  processamento e o julgamento dos
mandantes,  intermediários  e  executores  dos
assassinatos de vítimas, em sua maioria, lideranças
de movimentos em prol dos trabalhadores rurais, e
responsáveis por denúncias de grilagem de terras e
de extração ilegal de madeira, ocorridos em contexto
de conflito agrário instalado no Estado de Rondônia,
sejam deslocados para o âmbito da Justiça Federal
daquele Estado.

SEXTA TURMA

Tema

Execução  penal.  Indulto  natalino  (Decreto
Presidencial  n.  11.302/2022).  Indeferimento
com  base  em  requisito  objetivo  relativo  à
quantidade  de  pena  cominada  ao  crime.
Inexistência,  no  decreto  presidencial,  de
definição de patamar máximo de pena (seja em
abstrato ou em concreto) resultante da soma ou
da unificação  de penas,  como requisito  a  ser
observado na concessão do indulto.

Destaque

Para  fins  de  alcançar  o  requisito  objetivo
tutelado  pelo  Decreto  Presidencial  n.
11.302/2022  (pena  máxima  em  abstrato  não
superior a 5 anos), deve-se considerar a pena do
delito  que  se  pleiteia  o  indulto  e  não  o
somatório das penas da execução.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 791/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

TERCEIRA SEÇÃO
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Tema

Guardas municipais. Exercício de atividade de
segurança  pública  que  não  se  equipara  por
completo  às  polícias.  Art.  301  do  CPP.
Flagrante  delito.  Tráfico  de  drogas.  Não
ocorrência.  Art.  244  do  CPP.  Busca  pessoal.
Ausência  de  relação  com  as  finalidades  da
guarda  municipal.  Impossibilidade.  Prova
ilícita.
HC 830.530-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Terceira  Seção,  por  unanimidade,
julgado em 27/9/2023, DJe 4/10/2023.

Destaque

O fato de as guardas municipais  não haverem
sido incluídas nos incisos do art. 144, caput, da
CF  não  afasta  a  constatação  de  que  elas
exercem  atividade  de  segurança  pública  e
integram  o  Sistema  Único  de  Segurança
Pública. Isso, todavia, não significa que possam
ter a mesma amplitude de atuação das polícias.

QUINTA TURMA

Tema

Execução  penal.  Unificação  de  penas  de
reclusão  e  detenção.  Art.  111  da  Lei  de
Execução Penal - LEP. Possibilidade.
AgRg no REsp 2.053.887-MG, Rel.  Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  15/5/2023,  DJe
18/5/2023.

Destaque

É possível a unificação das penas de reclusão e
de  detenção,  na  fase  de  execução  penal,  para
fim de fixação do regime prisional inicial.

Tema

Alegada nulidade  no depoimento  inquisitorial
de  corréu.  Ausência  de  cientificação  do
investigado  quanto  ao  direito  de  permanecer
em silêncio.  Art.  563 do Código de Processo
Penal (pas de nullité sans grief).  Ausência de
prejuízo demonstrado.
AgRg  no  HC  798.225-RS,  Rel.  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  12/6/2023,  DJe
16/6/2023.

Destaque

Só  há  nulidade  pela  falta  de  cientificação  do
acusado sobre o seu direito de permanecer em
silêncio,  em  fase  de  inquérito  policial,  caso
demonstrado o efetivo prejuízo.

SEXTA TURMA

Tema

Decisão de pronúncia.  In dubio pro societate.
Não  aplicação.  Standard probatório.  Elevada
probabilidade.
REsp  2.091.647-DF,  Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade,
julgado em 26/9/2023, DJe 3/10/2023.

Destaque

Para a decisão de pronúncia,  exige-se elevada
probabilidade  de  que  o  réu  seja  autor  ou
partícipe  do  delito  a  ele  imputado,  não  se
aplicando o princípio in dubio pro societate.
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Tema

Direito processual penal. Recursos especial ou
extraordinário  não  interpostos.  Princípio  da
voluntariedade  recursal.  Art.  574  do  CPP.
Conflito  de  vontades  entre  réu  e  defensor.
Prevalência da ponderação da defesa técnica.
HC  839.602-MG,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
3/10/2023.

Destaque

Cabe  à  Defesa  Técnica  a  análise  de
conveniência  e  oportunidade  a  respeito  de
eventual  recurso,  no  caso  de  conflito  de
vontades entre o acusado e o defensor.

Tema

Crimes  contra  crianças  e  adolescentes.
Intimação  da  Defensoria  Pública  para  prestar
assistência  às vítimas,  de ofício.  Presença em
audiências de depoimentos especiais. Ausência
de ilegalidade. Atuação em conformidade com
as  funções  constitucionais  e  legais  da
Defensoria  Pública.  Direito  da  vítima  à
assistência  jurídica  integral.  Inexistência  de
confusão  com  as  atribuições  do  Ministério
Público.  Defesa  dos  direitos  individuais  e
coletivos das crianças e adolescentes.
RMS 70.679-MG, Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  por  maioria,  julgado  em
26/9/2023.

Destaque

A  Defensoria  Pública  pode  ser  intimada,  de
ofício,  pelo  Juízo  para  prestar  assistência  às
crianças e aos adolescentes vítimas de violência,
nos procedimentos de escuta especializada, sem
que  isso  represente  sobreposição
inconstitucional  às  funções  do  Ministério
Público.

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo

ProAfR no REsp 2.038.833-MG, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em
12/09/2023, DJe 22/09/2023. (Tema 1215).

Tema

A  Terceira  Seção  acolheu  a  proposta  de
afetação  dos  REsps  2.038.833/MG,
2.048.768/DF  e  2.049.969/DF  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte
controvérsia:  "definir  se nos crimes praticados
contra a dignidade sexual configura bis in idem
a aplicação simultânea da agravante genérica do
art.  61,  II,  f,  do  Código  Penal  e  a  majorante
específica do art. 226, II, do Código Penal.
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Processo
ProAfR no REsp 2.050.957-SP, Rel. Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  12/09/2023,  DJe
22/09/2023. (Tema 1216).

Tema

A  Terceira  Seção  acolheu  a  proposta  de
afetação  do  REsp  2.050.957/SP  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte
controvérsia:  "possibilidade  de  aplicação  do
instituto da consunção com o fim de reconhecer
a  absorção  do  crime  de  conduzir  veículo
automotor sem a devida permissão para dirigir
ou sem habilitação (art. 309 do CTB) pelo crime
de embriaguez ao volante (art. 306 do CTB).

TEMAS REPETITIVOS AFETADOS

TERCEIRA SEÇÃO

Controvérsia

Tema: 1215
Processo(s):  REsp  2038833/MG;  REsp
2048768/DF e REsp 2049969/DF.
Data da afetação: 22/09/2023.

Questão submetida a julgamento:

Definir  se  nos  crimes  praticados  contra  a
dignidade  sexual  configura  bis  in  idem  a
aplicação simultânea da agravante genérica do
art. 61, II, f,
do Código Penal e a majorante específica do art.
226, II, do Código Penal

Controvérsia

Tema: 1216
Processo(s): REsp 2050957/SP.
Data da afetação: 22/09/2023.

Questão submetida a julgamento:

Possibilidade  de  aplicação  do  instituto  da
consunção com o fim de reconhecer a absorção
do crime de conduzir veículo automotor sem a
devida
permissão para dirigir  ou sem habilitação (art.
309 do CTB) pelo crime de embriaguez ao
volante (art. 306 do CTB).

TEMAS COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

TERCEIRA SEÇÃO

Boletim de Precedentes - STJ 
E

edição nº 111
https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes//

2023/111_boletim_precedentes_stj_20230331.pdf
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Controvérsia

Tema: 1114
Processo(s):  REsp  1933759/PR  e  REsp
1946472/PR.
Data da afetação: 25/09/2023.

Tese Firmada:

O  interrogatório  do  réu  é  o  último  ato  da
instrução  criminal.  A  inversão  da  ordem
prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à
oitiva das testemunhas e não ao interrogatório.
O  eventual  reconhecimento  da  nulidade  se
sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I e II,
do CPP, e à demonstração do prejuízo para o
réu.

CONTROVÉRSIAS CRIADAS

TERCEIRA SEÇÃO

Controvérsia

Controvérsia: 538. 
Processo(s): REsp 2085903/MG.
Data da criação: 27/09/2023.

Descrição

Necessidade  do  laudo  toxicológico  definitivo,
elaborado  por  perito  oficial,  para  a
comprovação da materialidade delitiva do crime
de tráfico de drogas.

Controvérsia

Controvérsia: 539. 
Processo(s):  REsp  2083701/SP;  REsp
2091651/SP e REsp 2091652/MS.
Data da criação: 27/09/2023.

Descrição

Saber  se  a  reiteração  delitiva  obsta  ou  não  a
incidência  do  princípio  da  insignificância  ao
delito  de  descaminho,  independentemente  do
valor do tributo não
recolhido.

Controvérsia

Controvérsia: 540. 
Processo(s):  REsp  2080458/MG;  REsp
2080464/MG e REsp 2080452/MG.
Data da criação: 27/09/2023.

Descrição

Imprescindibilidade  da  apreensão  de  drogas
ilícitas, para comprovação da materialidade do
crime de tráfico de drogas.

Controvérsia

Controvérsia: 541. 
Processo(s):  REsp  2074552/MG;  REsp
2074523/MG e REsp 2074386/MG.
Data da criação: 28/09/2023.

Descrição

Possibilidade  ou  não  de  extinção  de
punibilidade do sentenciado sem o pagamento
da  pena  de  multa,  sob  fundamento  de
hipossuficiência  presumida,  pelo  fato  de  ser
assistido pela Defensoria Pública.
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Controvérsia

Controvérsia: 542. 
Processo(s): REsp 2077569/BA.
Data da criação: 28/09/2023.

Descrição

Aplicação  do  princípio  da  insignificância  ao
delito  de  desenvolver,  clandestinamente,
atividades de telecomunicação (art. 183 da Lei
n. 9.472/1997).

Controvérsia

Controvérsia: 543. 
Processo(s):  REsp  2059576/MG  e  REsp
2059577/MG.
Data da criação: 28/09/2023.

Descrição

Se  a  natureza  e  a  quantidade  de  droga
apreendida  são  suficientes  ao  afastamento  da
fração  máxima  da  minorante  do  tráfico
privilegiado.

CONTROVÉRSIAS REINAUGURADAS

TERCEIRA SEÇÃO

Controvérsia

Controvérsia: 548. 
Processo(s):  REsp  2073628/MG;  REsp
2074041/MG;  REsp  2074326/MG  e  REsp
2074518/MG.
Data da reinauguração: 27/09/2023.

Descrição

Possibilidade ou não das penas de reclusão e
de  detenção  serem  unificadas/somadas  no
momento da sua execução.

CONTROVÉRSIAS CANCELADAS

TERCEIRA SEÇÃO

Controvérsia

Controvérsia: 508. 
Processo(s):  REsp
2048687/BA.
Data  do  cancelamento:
29/09/2023.

Descrição

a)  Se,  nos  termos  do art.  155
do CPP, a pronúncia não pode
se fundamentar exclusivamente
em elementos colhidos durante
o  inquérito  policial;  b)  se  o
testemunho indireto, ainda que
colhido em juízo, não constitui,
isoladamente,  meio  de  prova
idôneo para a pronúncia.

Motivo do cancelamento

A  controvérsia  foi
cancelada  em  razão  do
disposto  no  art.  256-G  do
RISTJ  que  prevê  hipótese
de  rejeição  presumida  da
condição  de  representativo
da  controvérsia  quando
ultrapassado o prazo de 60
dias úteis.

Controvérsia

Controvérsia: 511. 
Processo(s):  REsp
2050396/MG  e  REsp
2051170/MG.
Data  do  cancelamento:
29/09/2023.

Descrição

Se  a  adulteração  grosseira  de
sinal  identificador  de  veículo
automotor  (placa  do  veículo),
incapaz  de  ludibriar  alguém,
exclui  a tipicidade da conduta
prevista no art. 311 do Código

Motivo do cancelamento

A  controvérsia  foi
cancelada  em  razão  do
disposto  no  art.  256-G  do
RISTJ  que  prevê  hipótese
de  rejeição  presumida  da
condição  de  representativo
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Penal. da  controvérsia  quando
ultrapassado o prazo de 60
dias úteis.
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